
Nº 173, quarta-feira, 5 de setembro de 20126 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012012090500006

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

Produto 1: Central de alarme de uso comercial para proteção
contra roubo e incêndio.

Modelos: CENTRAL DE ALARME ANM 3004 ST; CEN-
TRAL DE ALARME ANM 3008ST; CENTRAL DE ALARME IN-
TELBRAS AMT 3010.

Produto 2: Eletrificador de cerca.
Modelo: CERCA ELETRICA INTELBRAS ELC 3001.
Produto 3: Terminal IP para transmissão e recepção de

voz/dados (TELEFONE IP).
Modelos: TIP 100; TERMINAL IP TIP 100 L; TERMINAL

IP TIP 100 S.
Produto 4: Tradutor (Conversor) de protocolo para inter-

conexão de redes ("Gateway").
Modelos: ATA GKM2210T; ATA GKM 2210 TS.
Produto 5: Controle remoto.
Modelo: XAC 4000 SMART CONTROL.
Produto 6: Sensor de detecção para abertura de portas.
Modelo: XAS 4000 SMART SENSOR.
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

MARCO ANTONIO RAUPP

CONSELHO NACIONAL DE CONTROLE
DE EXPERIMENTAÇÃO ANIMAL

RESOLUÇÃO NORMATIVA No- 1, DE 9 DE JULHO DE 2010

Dispõe sobre a instalação e o funcionamen-
to das Comissões de Ética no Uso de Ani-
mais (CEUAs)

Publicação consolidada da Resolução Normativa nº 1, de 9 de julho
de 2010, considerando as alterações introduzidas com a edição das
Resoluções Normativas nºs 2, de 30 de dezembro de 2010, 3, de 14
de dezembro de 2011 e 6, de 10 de julho de 2012.

O CONSELHO NACIONAL DE CONTROLE DE EXPE-
RIMENTAÇÃO ANIMAL - CONCEA, no uso de suas atribuições
legais e regulamentares, tendo em vista o disposto no inciso V do art.
5º da Lei nº 11.794, de 8 de outubro de 2008, resolve:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º. A composição, instalação e o funcionamento das

Comissões de Ética no Uso de Animais (CEUAs) observarão o dis-
posto nesta Resolução Normativa, de acordo com o estabelecido pela
Lei nº 11.794, de 8 de outubro de 2008.

CAPÍTULO II
DA COMISSÃO DE ÉTICA NO USO DE ANIMAIS - CEUA
Art. 2º. Qualquer instituição legalmente estabelecida em ter-

ritório nacional, que crie ou utilize animais para ensino ou pesquisa
científica, deverá constituir uma CEUA para requerer seu creden-
ciamento no CONCEA. (Redação dada pela Resolução Normativa nº
3, de 14 de dezembro de 2011)

§ 1º. As instituições devem reconhecer o papel legal das
CEUAs, observar suas recomendações e promover sua capacitação
em ética e em cuidados e uso de animais em experimentação, as-
segurando o suporte necessário para o cumprimento de suas obri-
gações, em especial as que se destinam à supervisão das atividades de
criação, ensino ou pesquisa científica com animais.

§ 2º. A CEUA é o componente essencial para aprovação,
controle e vigilância das atividades de criação, ensino e pesquisa
científica com animais, bem como para garantir o cumprimento das
normas de controle da experimentação animal editadas pelo CON-
CEA.

§ 3º. Uma instituição que não possua CEUA poderá ter seus
projetos didáticos ou científicos avaliados por CEUA de outra ins-
tituição credenciada no CONCEA, mediante assinatura de convênio
específico para este fim. (Revogado pela Resolução Normativa nº 3,
de 14 de dezembro de 2011)

Art. 3º. O responsável legal da instituição constituirá e no-
meará os integrantes da CEUA.

Art. 4º. As CEUAs são integradas por:
I - médicos veterinários e biólogos;
II - docentes e pesquisadores na área específica (Redação

dada pela Resolução Normativa nº 2, de 30 de dezembro de 2010);
III - 1 (um) representante de sociedades protetoras de ani-

mais legalmente constituídas e estabelecidas no País.
§ 1º. As CEUAs deverão ser compostas por, no mínimo,

cinco membros titulares e respectivos suplentes, designados pelos
representantes legais das instituições, e serão constituídas por ci-
dadãos brasileiros de reconhecida competência técnica e notório sa-
ber, de nível superior, graduado ou pós-graduado, e com destacada
atividade profissional em áreas relacionadas ao escopo da Lei nº
11.794, de 08 de outubro de 2008.

§ 2º. O responsável legal da instituição nomeará o coor-
denador e o vice-coordenador entre os membros da CEUA.

§ 3º. Caberá às CEUAs, sempre que houver necessidade de
alteração do seu coordenador, do vice-coordenador ou de seus mem-
bros, atualizar as informações registradas no Cadastro das Instituições
de Uso Científico de Animais - CIUCA.

§ 4º. Na falta de manifestação de indicação de representantes de
sociedades protetoras de animais legalmente constituídas e estabelecidas
no País, na forma prevista no inciso III deste artigo, as CEUAs deverão
comprovar a apresentação de convite formal a, no mínimo, três entidades.

§ 5º. Na hipótese prevista no § 4º deste artigo, as CEUAs
deverão convidar consultor ad hoc, com notório saber e experiência
em uso ético de animais, enquanto não houver indicação formal de
sociedades protetoras de animais legalmente constituídas e estabe-
lecidas no País. (Redação dada pela Resolução Normativa nº 2, de 30
de dezembro de 2010)

Art. 5º. A critério da instituição e mediante autorização do
CONCEA, é admitida mais de uma CEUA por instituição.

§ 1º. Na hipótese prevista no caput deste artigo, o CONCEA
analisará caso a caso o pleito institucional sobre a criação de CEUA
adicional.

§ 2º. Sempre que uma CEUA for desativada, o responsável
legal da instituição deverá informar o fato ao CONCEA, de forma
justificada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias do encerramento das
atividades da CEUA e indicar qual CEUA ficará responsável pelas
unidades que se encontravam sob sua responsabilidade, observado o
disposto no § 2°, do art. 4° desta Resolução Normativa, quando for o
caso.

§ 3º. Caso seja comunicada ao CONCEA a ausência de
funcionamento de alguma CEUA, o fato deverá constar da pauta da
reunião subsequente à sua comunicação para deliberação do Con-
selho.

Art. 6º. Compete às CEUAs:
I - cumprir e fazer cumprir, no âmbito de suas atribuições, o

disposto na Lei n.º 11.794, de 8 de outubro de 2008, nas demais
normas aplicáveis e nas Resoluções Normativas do CONCEA;

II - examinar previamente os protocolos experimentais ou
pedagógicos aplicáveis aos procedimentos de ensino e de projetos de
pesquisa científica a serem realizados na instituição à qual esteja
vinculada, para determinar sua compatibilidade com a legislação apli-
cável;

III - manter cadastro atualizado dos protocolos experimentais
ou pedagógicos, aplicáveis aos procedimentos de ensino e projetos de
pesquisa científica realizados na instituição ou em andamento, en-
viando cópia ao CONCEA, por meio CIUCA;

IV - manter cadastro dos pesquisadores e docentes que de-
senvolvam protocolos experimentais ou pedagógicos, aplicáveis aos
procedimentos de ensino e projetos de pesquisa científica, enviando
cópia ao CONCEA, por meio do CIUCA;

V - expedir, no âmbito de suas atribuições, certificados que
se fizerem necessários perante órgãos de financiamento de pesquisa,
periódicos científicos ou outras entidades;

VI - notificar imediatamente ao CONCEA e às autoridades
sanitárias a ocorrência de qualquer acidente envolvendo animais nas
instituições credenciadas, fornecendo informações que permitam
ações saneadoras;

VII - investigar acidentes ocorridos no curso das atividades
de criação, pesquisa e ensino e enviar o relatório respectivo ao CON-
CEA, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data
do evento;

VIII - estabelecer programas preventivos e realizar inspeções
anuais, com vistas a garantir o funcionamento e a adequação das
instalações sob sua responsabilidade, dentro dos padrões e normas
definidas pelo CONCEA;

IX - solicitar e manter relatório final dos projetos realizados
na instituição, que envolvam uso científico de animais;

X - avaliar a qualificação e a experiência do pessoal en-
volvido nas atividades de criação, ensino e pesquisa científica, de
modo a garantir o uso adequado dos animais;

XI - divulgar normas e tomar decisões sobre procedimentos
e protocolos pedagógicos e experimentais, sempre em consonância
com as normas em vigor;

XII - assegurar que suas recomendações e as do CONCEA
sejam observadas pelos profissionais envolvidos na criação ou uti-
lização de animais;

XIII - consultar formalmente o CONCEA sobre assuntos de
seu interesse, quando julgar necessário;

XIV - desempenhar outras atribuições, conforme delibera-
ções do CONCEA;

XV - incentivar a adoção dos princípios de refinamento,
redução e substituição no uso de animais em ensino e pesquisa cien-
tífica; e

XVI - determinar a paralisação de qualquer procedimento em
desacordo com a Lei nº 11.794, de 08 de outubro de 2008, na
execução de atividades de ensino e de pesquisa científica, até que a
irregularidade seja sanada, sem prejuízo da aplicação de outras san-
ções cabíveis.

§ 1º. Quando se configurar a hipótese prevista no inciso XVI
deste artigo, a omissão da CEUA acarretará sanções à instituição, nos
termos dos arts. 17 e 20, da Lei nº 11.794, de 08 de outubro de
2008.

§ 2º. Das decisões proferidas pelas CEUAs cabe recurso,
sem efeito suspensivo, ao CONCEA.

§ 3º. Os membros das CEUAs responderão pelos prejuízos
que, por dolo, causarem às atividades de ensino ou de pesquisa
científica propostas ou em andamento.

§ 4º. Os membros das CEUAs estão obrigados a manter
sigilo das informações consideradas confidenciais, sob pena de res-
ponsabilidade (Redação dada pela Resolução Normativa nº 2, de 30
de dezembro de 2010).

Art. 6º-A. Todo projeto de ensino e de pesquisa científica
envolvendo animais, a ser conduzido em outro país em associação
com instituição brasileira, deverá ser previamente analisado na CEUA
da instituição de vínculo do interessado no Brasil. (Redação dada pela
Resolução Normativa nº 2, de 30 de dezembro de 2010)

Parágrafo único. Em sua manifestação, a CEUA deverá se
basear no parecer da comissão de ética ou órgão equivalente no país
de origem que aprovou o projeto, com vistas a verificar a com-
patibilidade da legislação estrangeira referente ao uso de animais em
ensino e pesquisa científica com a legislação brasileira em vigor.
(Redação dada pela Resolução Normativa nº 2, de 30 de dezembro de
2010).

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 625, DE 4 DE SETEMBRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E INOVAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 8º do
Decreto nº 98.830, de 15 de janeiro de 1990, a Portaria MCT n° 55,
de 14 de março de 1990, resolve:

Art. 1º. Fica autorizada a inclusão da pesquisadora estran-
geira, CHRISTINE S. O'CONNELL, natural dos Estados Unidos da
América, vinculada à Universidade de Minnesota, EUA, no projeto de
pesquisa científica intitulado: "Os efeitos do fogo e desmatamento no
carbono, energia e água em uma área ecotonal entre o cerrado e a
Amazônia", Processo CNPq nº 000898-2011-2, sob a coordenação do
representante da contraparte brasileira, Dr. PAULO MONTEIRO
BRANDO, da Fundação Universidade do Estado do Mato Grosso
(UNEMAT), neste ato representando também a Universidade de Bra-
sília (UnB), a Universidade de São Paulo (USP), e a Universidade
Federal de Viçosa (UFV), em cooperação com a Dra. SUSAN
TRUMBORE, contraparte estrangeira, natural da Alemanha, repre-
sentante da Max Planck Society (MPG), neste ato representando tam-
bém o IPAM International Program, o The Woods Hole Research
Center (WHRC), a The Marine Biological Laboratory (MBL), e a
Brown University (BU), autorizado pela Portaria MCTI nº 476, de 28
de junho de 2012, publicada no Diário Oficial da União de 2 de julho
de 2012, Seção 1, página 4.

Art. 2º. Na tabela constante do § 2º do art. 1º da Portaria
MCTI nº 476, de 28 de junho de 2012, no que se refere à na-
cionalidade das pesquisadoras estrangeiras SUSAN TRUMBORE e
TARA JOY MASSAD, onde se lê "alemã", leia-se "norte-ameri-
cana".

Art. 3º. A coleta de material e seu destino ficam vinculados
à estrita observância das normas do Decreto nº 98.830, de 15 de
janeiro de 1990, e da Portaria/MCT nº 55, de 14 de março de
1990.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCO ANTONIO RAUPP

PORTARIA No- 626, DE 4 DE SETEMBRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E INOVAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 2º do
Decreto nº 98.830, de 15 de janeiro de 1990, resolve:

Art. 1º. Fica autorizado o representante da contraparte bra-
sileira, Dr. PAULO DE TARSO ZUQUIM ANTAS, da Fundação Pró-
Natureza - FUNATRA, a realizar o projeto de pesquisa científica
intitulado "Estimativa populacional de 'Calidris Pusilla' nos ambientes
costeiros entre Amapá, AP e Umberto de Campo, MA", Processo
CNPq nº 001617/2011-7, em cooperação com o Dr. DAVID S. MI-
ZRAHI, contraparte estrangeira, natural dos Estados Unidos da Amé-
rica, representante da New Jersey Audubon Society, pelo prazo de um
ano, contado a partir da data da publicação desta Portaria no Diário
Oficial da União.

§ 1º. A autorização de que trata este artigo compreende a
participação dos estrangeiros abaixo identificados nas atividades de
sobrevoo em

Equipe estrangeira Nacionalidade Instituição
DAVID S. MIZRAHI Norte-americana New Jersey Audubon Society
RICHARD L. MORRISON Canadense Environmental Canada
RICHARD K. ROSS Candense Consultor

§ 2º. O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado,
mediante a apresentação, antes de seu término, de pedido específico
pelo representante da contraparte brasileira, acompanhado de relatório
parcial das atividades realizadas.

Art. 2º. A coleta de material e seu destino ficam vinculados
à estrita observância das normas do Decreto nº 98.830, de 15 de
janeiro de 1990, e da Portaria/MCT nº 55, de 14 de março de
1990.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCO ANTONIO RAUPP

PORTARIA No- 627, DE 4 DE SETEMBRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E INOVAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87,
parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição Federal, e tendo em
vista o disposto nos arts. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de
1991, e 7o do Decreto no 5.906, de 26 de setembro de 2006, re-
solve:

Art. 1o Reconhecer, conforme consta do processo MCTI no

01200.000377/2012-17, de 13 de fevereiro de 2012, que os produtos
e respectivos modelos descritos abaixo, desenvolvidos pela empresa
Intelbras S.A. - Indústria de Telecomunicação Eletrônica Brasileira,
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da
Fazenda - CNPJ/MF sob o no 82.901.000/0001-27, atendem às con-
dições de bens de informática e automação, desenvolvidos no País,
nos termos e para os fins estabelecidos na Portaria MCT no 950, de
12 de dezembro de 2006:

Ministério da Ciência, Tecnologia
e Inovação

.


